














SÚMULA Nº 262 
O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas "a" e "b", da Lei nº 8.666/93 conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de 
preços, devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta.  
Fundamento legal 
- Constituição Federal, art. 37, inciso XXI; 
- Lei nº 8.666/1993, art. 48, inciso II, § 1º, alíneas "a" e "b".  
Precedentes 
- Acórdão nº 589/2009 
- 2ª Câmara, Sessão de 03/03/2009, Ata nº 05/2009, Proc. nº 030.159/2008-0, in DOU de 06/03/2009 
- Acórdão nº 1679/2008 
- Plenário, Sessão de 13/08/2008, Ata nº 32/2008, Proc. nº 014.804/2007-2, in DOU de 18/08/2008 
- Acórdão nº 1616/2008 
- Plenário, Sessão de 13/08/2008, Ata nº 32/2008, Proc. nº 010.729/2005-1, in DOU de 18/08/2008 
- Acórdão nº 294/2008 
- Plenário, Sessão de 27/02/2008, Ata nº 05/2008, Proc. nº 028.145/2007-9, in DOU de 03/03/2008 
- Acórdão nº 287/2008 
- Plenário, Sessão de 27/02/2008, Ata nº 05/2008, Proc. nº 012.872/2007-3, in DOU de 03/03/2008 
- Acórdão nº 141/2008 
- Plenário, Sessão de 13/02/2008, Ata nº 03/2008, Proc. nº 025.507/2007-6, in DOU de 15/02/2008 
- Acórdão nº 2078/2007 
- 2ª Câmara, Sessão de 07/08/2007, Ata nº 27/2007, Proc. nº 017.597/2006-0, in DOU de 09/08/2007 
- Acórdão nº 697/2006 
- Plenário, Sessão de 10/05/2006, Ata nº 18/2006, Proc. nº 019.054/2005-7, in DOU de 15/05/2006 
- Acórdão nº 612/2004 - Primeira Câmara, Sessão de 30/03/2004, Ata nº 18/2004, Proc. nº 001.304/2003-5, in DOU de 08/04/2004  
 
Dados de aprovação:  
Acórdão nº 3240 - TCU - Plenário, 01 de dezembro de 2010. 

  



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2018.0000615640

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2105496-57.2018.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante MACIEL 
AUDITORES S/S, é agravado SUPERINTENDENTE NO PROCESSO Nº56.559 
TOMADA DE PREÇOS Nº001/DAEE/2018/DLC, DO DEPTO DE AGUAS E ENERGIA 
ELETRICA DE SP.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 2ª Câmara de Direito Público do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 
recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores VERA ANGRISANI 
(Presidente) e CARLOS VON ADAMEK.

São Paulo, 15 de agosto de 2018.

Claudio Augusto Pedrassi
Relator

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 18256

Agravo de Instrumento nº 2105496-57.2018.8.26.0000

Agravante: Maciel Auditores S/S

Agravado: Superintendente no Processo nº 56.559 Tomada de 

Preços nº 001/DAEE/2018/DLC, do Departamento de Águas e 

Energia Elétrica de São Paulo

Interessada: Fazenda do Estado de São Paulo

Vara de Origem: 4ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. Pleito de suspensão de certame licitatório. 
Licitação sob a modalidade tomada de preço. Desclassificação por 
apresentação de proposta inexequível. Presunção de legitimidade 
dos atos administrativos não afastada. Ausência de elementos que 
demonstram a exequibilidade da proposta da Agravante. Decisão 
mantida. Recurso improvido. 

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento 

(fls. 01/10) interposto por Maciel Auditores S/S contra a r. 

decisão de fls. 130/131 (autos principais), que indeferiu a 

liminar pleiteada nos autos do mandado de segurança impetrado 

em face de ato praticado pelo Superintendente no Processo nº 

56.559 Tomada de Preços nº 001/DAEE/2018/DLC, do Departamento 

de Águas e Energia Elétrica de São Paulo, pretendendo a 

anulação de ato supostamente ilegal, que a desclassificou em 

processo licitatório, por considerar inexequível sua 

proposta. 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2105496-57.2018.8.26.0000 -Voto nº 18256 3

Sustenta a Agravante, em síntese, que 

a r. decisão deveria ser reformada, pois o fundamento legal 

em que se baseou sua desclassificação não se aplicaria ao 

caso, mas apenas a licitações de obras e serviços de 

engenharia. Argumenta a ocorrência de ofensa aos princípios 

da legalidade e da segurança jurídica. Alega que não teve 

oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta. 

Afirma que o procedimento licitatório seria nulo e pugna pelo 

provimento deste recurso para que seja suspenso até o 

julgamento final do mandado de segurança.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 

14).

Foram apresentadas contrarrazões às 

fls. 25/37 pela manutenção da decisão agravada.

A D. Procuradoria Geral de Justiça 

ofertou parecer às fls. 93/95, opinando pelo improvimento do 

recurso.

A Agravante reiterou suas razões 

recursais às fls. 97/101.

É o relatório.

1. Trata-se de mandado de segurança 

impetrado por Maciel Auditores S/S, ora Agravante, 

pretendendo seja declarada a nulidade parcial de licitação, 

concedendo-se prazo para que demonstre a exequibilidade da 

proposta por ela apresentada.

A liminar pleiteada, de suspensão da 

licitação, foi indeferida, razão pela qual se insurge a 

Agravante.
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Sem razão, contudo.

2. Na espécie, trata-se de tomada de 

preços do tipo menor preço, visando a contratação de serviços 

de auditoria externa independente na documentação, nos 

registros e relatórios do programa “Sistema de Macrodrenagem 

do Rio Baquirivú Guaçu e Barragens Pedreira e Duas Pontes BG-

PCJ”, sob regime de empreitada por preço global.

A Impetrante foi desclassificada do 

certame por supostamente ter apresentado proposta 

inexequível, com fundamento no item 7.2.“b” do Edital e art. 

48, inciso II, da Lei de Licitações  nº 8.666/93.

Sob alegação de que não lhe foi dada 

oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta, 

bem como que o fundamento da sua desclassificação não se 

aplicaria à hipótese, impetrou mandado de segurança, cuja 

liminar foi indeferida, ensejando a interposição deste 

agravo.

3. Segundo consta, a Agravante 

apresentou proposta em valor muito inferior às demais 

propostas e aos valores inicialmente orçados.

Nesse passo, ainda que a Agravante 

sustente a viabilidade de sua proposta e ilegalidade de sua 

exclusão do certame, como anotado na decisão recorrida, não 

foi afastada a presunção de legitimidade dos atos 

administrativos.

Note-se que a decisão do recurso 

administrativo da Agravante foi devidamente fundamentada 

(fls. 117/119 dos autos originais).
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Ademais, a Agravante não trouxe 

elementos para aferir a exequibilidade de sua proposta.

Note-se que sua proposta aponta, só a 

título de exemplo, que a hora de trabalho do auditor seria de 

R$ 40,00 (fls. 92 dos autos principais); valor que 

aparentemente não é compatível com a realidade.

Rápida pesquisa na internet indica 

que a hora de trabalho do auditor é muito superior a este 

valor.

Neste sentido, ainda, o preço 

referencial indicado na licitação e a proposta das demais 

empresas (fls. 47), como citado às fls. 34.

Deste modo, correta a decisão de 1º 

grau, que deve ser mantida.

Ante o exposto, o recurso é 

conhecido, mas improvido, ficando mantida na íntegra a r. 

decisão de fls. 130/131 (autos principais). 

Cláudio Augusto Pedrassi

       Relator


